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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N'04.01

A Prefeitura Municipal de Araripe - CE, Através da Secretaria Municipal de Saúde, pessoa
jurídica de direito público intemo, com sede Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Cenfio,
Araripe - CE, CEP: 63170-000, toma público, para o coúecimento dos interessados, que está

instaurando processo de credenciamento, em conformidade com o disposto na Lei Federal no

14.133. de 0l de abril de 2021, Decreto Federal n" 11.878 de 09 de janeiro de 2024 de
regulamentação do Art. 79 da14.133121, e pelo Decreto municipal 19/23 de 01 de setembro
de2023. As inscrições de instituições de saúde e profissionais da iírea de saúde para posterior
prestação de serviços, conforme previstos no Edital, visando o atendimento da população junto
a Secretaria de saúde do município de Araripe-CE, e referenciada conforme descrição e

especificações seguintes:

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites
https ://municipiosJicitacoes.tce.ce.sov.br.

www.arariDe.ce.gov.br e

DATAS. HORÁRIOS e LOCAL PARA A APRESENTACÃO:

1 -DOOBJETO:
1.1. O presente credenciamento tem por objetivo a fixação de normas e regras prévias para
cadasÍramento e posteÍioÍ credenciamento para a CONTRAT4çÃO Dr' ?ESSOA
JURIDICA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE APOIO AS AÇOES DO
HOSPITAL E MATERNIDADE LIA LOIOLA DE ALENCAR, JUNTO A
SECRETARIA DE SAÚDE DE ARARIPE - CE, ATRA\']íS DO CONVÊNIO N'
15t2024.

2 -DACONDIÇÁODEPARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar deste credenciamento as instituições de saúde, pessoas jurídicas que

estiverem registrados nas entidades incumbidas da fiscalização do exercício profissional, que

detenham habilitação para o exercício de atividades objeto deste credenciamento, em
conformidade com os anexos deste edital.

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA ruRÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AS AÇÕES DO
HOSPITAL E MATERNIDADE LIA LOIOLA DE
ALENCAR, JTINTO A SECRETARIA DE SAÚDE DE
ARARIPE - CE, ATRAVES DO CONVÊNIO N" 1512024.

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO
VALIDADEDAATA: INICIAL DE 12 (DOZE) MESES.
AGENTE DE
CONTRATAÇÃO: CLAUDIO FERREIRA DOS SANTOS

ORDENADOR
DESPESAS:

DE
CLARA SAIONARA DE BRITO FRANCELINO NERI

RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS:

Do dia 2210512024 até o dia 04/0612024 as 08h00min.

ABERTURA
PROPOSTAS:

DAS
As 09h00min do dia04/0612024.

LOCAL: licitacao@Araripe. ce. gov.br

Rur Antônio Nuncs tlc Álcncar. 477, Celtro, Àraripe - CE, C:FJ,P: 63170-000
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2.2. A partícipação neste credenciamento importa ao proponente na ta aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, e na tabela de valores de serviços da iírea de saúde
previstos nesse edital.
2.3. E assegurado o acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências
estabelecidas para o credenciamento, o qual deverá pÍotocolar o seu requerimento, instruído
com a documentação pertinente, a partir da data definida no preâmbulo.
2.4. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, duÍante o qual os
credenciados poderão ser convidados a firmar as contratações, nas oportunidades e
quantidadesque a secretaria de saúde de Araripe-cE necessitar, observadas as condições
fixadas neste edital e as normas pertinentes.
2.5. Findo o período de vigênci4 a secretaria de Saúde de Araripe-cE, atendido o interesse
público, adotará os atos necessários a renovação do credenciamento, atendidas as prescrições
legais, mediante aüso publicado nos mesmos meios de divulgação deste edital.
2.6. Não poderão participar do credenciamento objeto do presente edital:
a) Profissionais que teúaÍn sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública;
b) Profissionais cuja carga honiria seja incompatível com o serviço a ser executado;
c) Profissionais que não apresentarem certidão negativa de natureza criminal emitida pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Ceaní;
d) Aquele que não atenda à condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
e) Aquele que manteúa vínculo de naturea técnic4 comercial, econômic4 financeir4
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempeúe fi.urção na licitagão ou atue na fiscalização ou na gestiÍo do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro
gau;
f) Pessoa fisica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital, teúa sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições anáogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhi sta;
g) Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego.
2.8. Não será admitida a participação de interessados que, poÍ qrraisqgsr.otivos, tenham sido
declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal,
Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pelo município de Araripe.
2.9. os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por
caÍório competente, ou cópias simples, à exceção dos documentos geÍados automaticamente
pelos Sistemas Previdenciiírio/Fiscal e Outros. Caso necessiírio será realizado diligência nos
documentos apresentados pela comissão de contmtação.

3 -DOCREDENCIAMENTO:
3.1. o credenciamento será realizado até o preenchimento suportrível das vagas e/ou
serviços públicos prestados pela secretaria de saúde, em conformidade com os quantitativos
previstos no Termo de Referência.
3.2. A inscrição no credenciamento não garunte a coníratacão do interessado pelo
secretaria municipal de saúde, podendo, no entanto, vir a ser credenciado de acordo com a
necessidades.
3.3. As instituições de saúde que tiveÍem suas inscrições deferidas farão parte do cadasho
de fornecedores e poderão seÍ contratados.
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3 .4 . A secretaria de Saúde poderá ainda constituir reserva técnica de s de serviços,
excedendo oquantitativo dos serviços preüstos neste edital para provimento de futuros
programas/ou projetos ou ampliação dos existentes.

4 .DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO:
4.1. Para habilitm-se ao credenciamento, os prestadores de serviços interessados deverão
apÍesentar os documentos previstos no Termo de Referência, bem como apresentaÍ:
4.2. A proposta de adesão deverá ser elaborada, preferencialmente en papel timbrado
daproponente, ou com sua completa identilicação, através de impressão ou por carimbo
padronizado.
4.2.l.Deve em tudo seguir o modelo que compõe este edital conforme o (ANEXO IV);
4.3. Deve ser apresentada em língua nssi6nal, isenta de rasuras, emendas ou enhelinhas, e
aofinal, deve ser datada e assinada pelo representante legal da proponente.

5 -DASELEÇÃO:
5. 1 . - Para todos os fins, este Edital terá validade da data de sua publicação por l2 (doze) meses,
podendo ser credenciados novos profissionai's, ía vigência deste, desde que obedecidas as
exigências estabelecidas no mesmo, conforme necessidade, disponibilidade financeira e
orçamenüíria.
5.2. - os documentos enviados pelos interessados serão examinados e júgados pela comissão
de contratação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do protocolo dos pedidos de credenciamento,
e após decidiri fimdamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo
indeferimento da proposta de credenciamento.
5.3. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido
no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no TCE e no portal
da Transparência da Prefeitura Municipal de Araripe-CE.
5.4. Enquanto estiver vigente o Edital, fica permitido o credenciamento, a qt,alquer tempo, de
qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas.
5'5. No decorrer do corrente ano, visando o atendimento das necessidades da coletividade e
devido à impossibilidade de competição de preços, a secretaria de saúde selecionaró e
convocará d.entre os cadanlrados os aue nrtmeiro se hahililarem/cadasÍrarem, notadamente
àqueles em que exercerem as atividades da qual a mesma necessite.
5.6. Além dos documentos erigidos na habilitaçâo os cadastrados para serviços
discriminados no AITEXO IX devem apresentar CeÉidão que comprove
adimplência/quitaçâo de anuidade do responsável técnico junto ao conselho Regional da
Categoria.
5.7. Após a convocação e protocolo da documentação solicitada afializada, a secretaria de
Saúde de Araripe-CE formalizará o credenciamento dos interessados.
5.8. A distribúção dos serviços enfte os prestadores deverá ser solicitada pela Secretaria de
saúde de Araripe-cE, e a contratação dos cREDENCIADOs será realizada mediarúe "ordem
cronolóeica de credenciamento". em ruzão da inviabilidade de competição. Na
impossibilidade da distribuição homogênea do número mensal de consultas, esta será feita
compensando o prestador que ficou, no mês atual, com número menor para maior nos meses
subsequentes de acordo com a quantidade de prestadores interessados por um mesmo serviço;
5.8. Porquanto a inüabilidade de competição configuÍa-se pelo fato de a Administração dispor-
se a contÍataÍ todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas,
nos cÍuros de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade
pública demanda a contÍatação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que
preencherem os requisitos previamente fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS
em relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem
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5.9. Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO para a prestação dos serviços
devidamente solicitados, quando este CREDENCIADO for o primeiro posicionado da lista, será
chamado o próximo colocado da referida listq passando o CREDENCIADO anterior para a
posição final da lista de CREDENCIADOS, desde que a solicitação ao referido
CREDENCIADO teúa ocorrido em prazo superior a 05 (cinco) dias úteis da data em que serão
realizados ou terão inicio os serviços.
5.10. Caso a solicitação ao CREDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista de
CREDENCLADOS seja feita em pftvo inferior ao estabelecido no item aÍrterior e este
CREDENCIADO não teúa disponibilidade para a prestação dos serviços solicitados, este dará
a vez ao próximo da lista de GREDENCIADoS, conforme ordem de classificação, mas manterá
sua colocação na lista de CREDENCIADOS .e será o próximo a ser selecionado na referida
lista, ou sej4 trocará de lugar na lista de CREDENCIADOS com o segundo posicionado ou
com os demais, sucessivamente.
5.11. A qualquer tempo o Termo de credenciamento/conEato poderá ser alterado, visando
adequar o serviço às condições de execução previstas pela secretaria de saúde de Araripe-cE.

6. DO PREÇO/PAGAMENTO:
6.1. A secretaria de Saúde de Araripe-cE, oportunamente pagará aos credenciados da iírea de
saúde as faturas emitidas e atestadas, conforme valores constantes na tabela do Termo de
Referência deste edital, pelos serviços efetivamente prestados e comprovados através do
quadro de frequência, das planilhas de produções de serviços, e autorizações para exames
complementares auditados.

7. DA DISTRIBTIIÇÁO DA DEMANDA:
7.1. os GREDENCIADOS serão obrigados a prestaÍ servigos dentro de suas aptidões técnico-
profissionais, nos locais determinados e conforme especificados nos respectivos contratos;
7.2. Os CREDENCIADOS deverão obedecer à quantidade de consulhVàxames/procedimentos
de acordo com as diretrizes definidas pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE.
7.3. A secretaria de saúde de Araripe-cE poderá proceder as contratações de imediato dos
primeiros credenciados com a respectiva distribüção equitativa das escalas até o fechamento
total conforme necessidade, sendo que os dem4is contratados receberão a dishibuição das
escalas conforme necessidade no decorrer da vigência do respectivo instnmento.

8. DA FORMALTZAÇ^O E CONTRATO
8'1._Após a diwlgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o
credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empeúo de despesa,
aatoização de serviço ou ouúo instrumento hábil, conforme disposto no R.t. 9s da Lei n
14.133, de 2021.
8'2._ A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do
credenciamento para assinar o contÍato ou outro instrumento eqúvalente, sob pena de decair o
diÍeito à conhatação, sem prejuízo das sanções previstas na Lein" 14.133, aeiozt,e no edital
de credenciamento.
8.3. o prazo para assinatura do instrumento contrafual pelo credenciado, após convocação pela
administração, será de 5 (cinco) dias.
8.4. o prazo de que trata o item 8.3. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu trúscurso, desde que o
motivo apresentado seja aceito pela administração.
8.5. Previamente à emissão de nota de empeúo e à contratagão, a adminishação deverá realizar
consultas para identificar possível impedimento de licitar e contratar.
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8.6. A vigência do presente credenciamento será de I (um) ano, podendo ser prorrogado por
mais I (um) ano de acordo com o interesse da administração.
8.7. O contrato com os credenciados terá vigência de l2 (doze) meses.
8.8. Na hipótese de pronogação da vigência do presente credenciamento, a Secretaria de Saúde
de Araripe-CE podeÉ atualizar o valor dos serviços constantes na tabela do Termo de
Referência, após o intervalo de um ano, contado da data pÍeüsta para o início da apresentação
das propostas de adesão, de que trata este edital, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venfu a substituí-lo.

9. DOPAGAMENTO:
9.1. O pagamento será realizado em parcelas, através de depósito em conta bancríri4
informado pelo contratado em sua pÍoposta. Para efetivação do recebimento, deverá ser
observado o calendiário definido pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, como sendo os dias
05 (cinco), 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, como as datas previstas para a
liberação dos créditos aos fornecedores, ou no primeiro dia útil posterior a estas datas,
observando o prazo mínimo de até 30(trinta) dias úteis após a emissão da respectiva nota fiscal,
mediante apresentação de documento fiscal acompanhado das autorizações de serviços.
9.2. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corente do contratado.
9.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancríria
para pagamento.
9.4. Quando do pagamento, será eÊtuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
9.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementat n' 12112006, não sofrerá a retenção tributrária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à
apÍesentação de comprovação, por meio de docurnento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS:
l0.1.As instituições de saúde paÍiculares e os profissionais que, sem justa causa, após
credenciados, não cumprirem com as obrigações correspondentes ao atendimento aos
beneficiiírios, ficarão sujeitos as penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal no
14.r33t2021:

a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato;
b) Multa, quando aplicada 2 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no
cumprimento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula;
c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Por um período máximo de
até 03 (três) anos, conforme disposto no §4" do art. 156 Lei Federal 14.13312021;
d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública
conforme o disposto no §5" do art. 156 da Lei Federal l4.l33l20?l;

l0'2. o ataso injustificado no prazo de conclusão dos serviços implicará aplicação de multa
correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite
de 30oá desse valor.
10.3. cancelamento do credenciamento junto âo Cadastro da secretaria de saúde de Araripe-
cE, ficando impedido durante 05 (cinco) anos de participar de novos credenciamentos ou a
sua contratação pelo poder público Municipal.

Rua Antônio Nunes de Alenctr, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000
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11. DOS RECURSOS ORÇAMENTTíRIOS:
11.1. As despesas resultantes destes procedimentos correrão a conta da dotação própria do
orçamento da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, rom recursos oriundos do C onvênto 1512024,
na dotação orçamentiíria:

04.02.10.302.0176.2.012 - Manutenção do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar.

ElemenÍo de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro pessoa Jurídica.

tempo promover o
s supervenientes ou
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12. REAJUSTE
12.1. A Tabela de PÍeços, constante no Termo de Referência deste Edital poderá ser reajustada,
a critério da Administração, todas as vezes que for constatada a existência de circunstâncias
que modifiquem a ÍegulaÍ pÍestação dos serviços pelos preços previamente fixados, pelo Índice
Nacional de Preços ao consumidor Amplo Especial (IpcA-E) ou por índice que veúa a
substituí-lo.

13. ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO:
13.1- Após a publicação do Edital de credenciamento, fica concedido prazo paÍapedidos de
esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, môtivaàamente, a
qualquer tempo, até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data fixada para o frm do prazo pa:a a
apresentação de documentos de interessados.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio
eletrônico da secretaria de saúde de Araripe-cE no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da
solicitação de esclarecimento/impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data fixada
para o fim do prazo paÍa a apÍesentação de documentos de novos interessados.

_13.3. os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão seÍ ofertados por e-mail:
licitacao@araripe.ce.gov.br.
13.4. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no TCE e no
Portal da Transparência do Município de Araripe.
13.5. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contÍatação seÍá
motivada nos autos.

14. DOS RECURSOS AO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO
14.1- Da decisão da Comissão de Conhatação caberá recurso.
14.2. O recurso contra decisão da Comissão não terá efeito suspensivo.
14.3. Após a decisão da administração sobre a habilitação, ó interessado poderáI, conforme
definido em edital, manifestar sua intenção de recorrer, sób pena de preclusãà.
14-4' o interessado poderá interpor recurso, Íto pÍazo de três dias úeis, contado da data de
publicação da decisão.
14.5. o recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a
decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o reôurso-com a sua motivação à autoridade
superior.
14.6. A aúoridade superior deverá proferir a sua'decisão no pÍztzo mtíximo de dez dias úteis,
contado da data de recebimento dos autos.
14.7. Os recursos poderão ser ofertados por e-mail licitacao@araripe.ce.gov.br.

15. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO
15.1. A Secretaria de Saúde de Araripe-CE poderr! a qualquer
descredenciamento por razões devidamente funàamentadas em fato
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conhecidas após o cÍedenciamento, que importem compro da sua capacidade
jwídica, técnic4 fiscal ou da postura profissional, ou ainda que fiÍa o padÍão ético ou
operacional do habalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação
ou reembolso sejaa que título for.
15.2. Também poderão ser descredenciados nas hipóteses previstas no aÍt. 137 da Lei Federal
n."14.13312021.
15.3. Fica assegurado ao credenciado o direito ao contÍaditório, sendo avaliadas suas razões
pela Comissão de Credenciamento, que opinará em 03 (três) dias úteis e submeterá ao
Presidente da Secretaria de Saúde de Araripe-CE para tomada de decisão.
15.4. Em caso de denúncia feita pelo contratado, deverá o contratado manter a prestação do
serviço pelo prazo de até 15 (quinze) dias, período em que a Administração a convocas novo
credenciado, sob pena de retenção do pagamento.

16. DA GESTÃO E DA FTSCALIZAÇÃO DA CONTRÂTAÇÃO
16.1. A gestão da contratação caberá a Secretaria de Saúde de Araripe-CE, e a fiscalização da
correta execução do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer momento, no
que couber, pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, por servidor designado.
16.2. As exigências e a atuação da fiscalização pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE em nada
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que conceme à
execução do objeto do contato.
16.3. A fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que suÍgirem no cuÍso
da execução do Contrato, nos termos do Artigo 117, da Lei n 14.13312021, para atuarem como
fiscal técnico e gestor do contrato, assim como seus respetivos substitutos.

17 - CONDrÇOES PACTUATS:
17.1. Qualquer tolerância por parte da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, no que tange ao
cumprimento das obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese
alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor
todas as condições do ajuste e podendo a Secretaria de Saúde de Araripe-CE exigir o seu
cumprimento a qualquer tempo.
17.2. A contratagão, objeto deste procedimento, não estabelece qualquer vínculo de natuÍeza
empÍegatícia ou de responsabilidade entre a Secretaria de Saúde de Araripe-CE e os agentes,
prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do
objeto contratual, sendo a Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos
decorÍentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciiíri4 social, de caráter securitiírio ou
qualquer outra.
17.3. A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados,
assume inteira responsabilidade por quaisquer daaos ou prejuízos causados, de forma direta ou
indiret4 a Secretaria de Saúde de Araripe-CE, seu patrimônio, seus servidores, pacientes ou
terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contÍatado, ou da omissão em
executiíJo, resguardando-se aa Secretaria de Saúde de Araripe-CE o direito de regresso na
hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.
17.4. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou
elaborados pela contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva
propriedade da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, não podendo ser utilizados, divulgados,
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização da
Secretaria de Saúde de Araripe-CE, sob pena de responsabilização administrativ4 civil ou
criminal, nos termos da legislação.
17.5. A contratação será formalizada mediante assinatwa do Conftato de Prestação de Serviços,
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nos termos do Artigo 95, da Lei n. 14.13312021

18. DAS DTSPOSIÇOES GERATS
18.1 Será diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horiírio anteÍiormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contriírio, pela comissão de contratação.
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horiário de Brasília - DF.
18.4. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus
documentos e a Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo.
18.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.6. Em caso não obtenção dos participantes, ou deserta a quantidade de interessados haverá
a possibilidade contratada diretamente, ou, por conveniência, nomeados profissionais intemos
do órgão.
18.7. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal do TCE e endereço
eletrônico: https://araripe.ce.gov.br/site/araripe/.

18.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I _ TERMO DE REFERENCIA
ANEXO rr - DECLARAÇÃO
ANEXO III - PESSOAS ruRIDICAS
ANEXO IV . FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (PJ)
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9", §1" DA LEr 14.133/2021
(PD
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ATENDTMENTO AO TNCTSO )üXl[ DO ART. 7. DA
CONSTITUIÇÀO
ANEXO VII - MINUTA DE CREDENCIAMENTO

Araripe - CE, 20 de maio de 2024.

ü.u'
CLARA SAI DE BRITO LINONERI

S de Saúde Araripe
C

a

3'
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l.l oBJETO: CONrReraçÃo DE PESsoA rcA PARA rRrsreçÃo DE sERVIÇos
DE APoIo AS AÇÕES Do HoSPITAL E MATERNIDADE LIA LOILA DE ALENC AR, JLTNTO
A SECRETARIa oe seúDp DE ARARIpE _ cE, ArnavÉsDocoNvÊNIoN" rs/2024.
1.2. MODALIDADE: Credenciamento através de Chamamento público , conforme Art. 79, Inciso I
da Lei 14.133 c/c Decreto no 19123 de}l de setembro de 2023.bem como as regras prevista no Decreto
Federal n' I I .878, de 9 de janeiro de 2024, e atterações posteriores
1.2. r'ORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato Administrativo.

2.1 . A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do nsco de doença e de outros\-/ agravos, quanto ao acesso universal e igualiüírio as ações e serviços de saúde para sua promoção,
proteção e recuperação. As ações e serviços obedecem aos princípios de: (I) universalidade de acesso
aos servlços de saúde em todos os níveis de assistência; (II) integralidade de assistência em todos os
níveis de complexidade do sistema e (III) igualdade da assistência à saúde. através da conjugação dos
recursos fi nanceiros, tecnológi cos, materiais e humanos do Estado e dos Municrplos na prestação de
serviços de assistência à saúde a população. Cabe à direção municipal do Sistema Unico de Saúde(sus) prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente ações e serviços de
saúde. Para atender as diretrizes do SUS, A secretaria de Saúde do Município de Araripe - CE,identificou a necessidade de intensific ar as ofertas de serviços à população Araripense, através de
apoio direcionado ao Hospital e Matemidade Lia Loiola de Alencar

I 02.05.02.004-6 UI de abdomen total 400 R$ l14 44 F§ 45.776 00
2 02.05.02.003-r de abdomenUltrasson 100 RrS I 14 44 R$ I 1.,144 00
3 02.05.02.012-'1 tlltrassono de tireoide t00 R$ 1t4 M R$ I 1.,í44 00
4 02.05.02.007-0 UI de bolsa escrótal' 180 R$ l14 44 R$ 20.599
5 02.o5.02.00s4 do urinário 200 R$ 114 R§ 22.888
6 02.05.02.006-2 Ultrassono de 90 R§ I14 R$ 10.299 60
7 02.05.01.004-0 ler colorido de vasosUltrassono 250 R$ 114 44 R$ 28.61 00
8 02.05.02.009-'1 mamaria bilateralU 200 R$ l14 R$ 22.88E 00
9 02.05.02.014-3 obstétrica 1000 Rr§ I 14 44 R$ I 14.440 00

l0 02.05.02.015- I
bstétricaLllhass ono fia o cl colerga loridodopp

100 R$ 1t4 44 R$ I 1.444 00
11 02.05.02.016-0 lvicaUI 200 RS 114 44 R$ 22.Er8 00
t2 02.05.02.010-0 fia de via abdominalUhasson 50 RS 4 44 R$5 00
l3 02.0s.02.01l-9 via transretalLlltrassono de 50 R$ 114 PS 5.722 00
t4 02.05.02.01E-6 fans 250 Rr§ I 14 44 RS 28.61 00

15 02.06.03.001-0
omografia computadorizada de abdomemT

100 R$ 65 50 R§ 65.250 00

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro,Araripe _ CE, CEp: 63170_000
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16 02.06.03.002-9
TomograÍia computadorizada de articulações de
membro inferior RS 380 00 RS 11.400 0030

77 02.06.02.001-5
Tomografia computadorizada de aÍiculações de
membro superior 30 R$ 380,00 R$ I1.400,00

18 02.06.01.001-0
Tomografia computadorizada de coluna cervical c/
ou Y contI'aste 100 R$ 380,00 R$ 38.000,00

19 02.06.01.002-8
Tomografla computadorizada de coluna lombo-
sacra c/ou s/ confaste 100 RS 380.00 R$ 38.000,00

20 02.06.01.003-6
Tomografia computadorizada de coluna torácica
c/ou s/ contÍaste 100 RS 405,00 R$ 40.500,00

2t 02.06.01.004-4 facel articulações teporomandibular
Tomogra.fia computadorizada de face/seios da

20 RS 400,00 RS 8.000,00

22 02.06.02.003-t TomoFrafi a computadorizada ile t6rax 150 R§ 425,00 R$ 63.750,00

23 02.06.01.007-9 Tomografia do crânio 160 R$ 380,00 RS 60.800,00

24 02.06.02.004-0
Tomogra.fi a computadorizada hemitorax, pulrnão
ou mediastino 30 RS 425,00 R$ 12.750,00

25 02.02.01.07 6-7 Dosagem de 25 hidroxovitamina 150 R$ 48,23 R$ 7.234,50

26 02.02.05.001-7
Análise de caracteres fisicos, elementos e
sedimento da uritra 2000 RS 10,68 R$ 21.360,00

27 02.02.03.091-l
Pesquisa de anticorpos contra o vírus da hepatite a
(hva-iss) t2s Rs 45,27 RS s.6s8,7s

28 02.02.03.067 -9
Pesquisa de anticorpos contra o vírus da hepatite C
ANTI-I{VC 125 R$ 48,0s R$ 6.006,2s

29 02.02.08.005-6 Baciloscopia direta p/ baar (hanseniase) 250 R$ 20,1s R$ 5.037,50
30 02.02.08.0064 Bacilosc ia direta p/ baâr tuberculos (controle) 250 R$ 20,26 R$ 5.065,00

31 02.02.06.021-7 )(HCG, BETA HCG
Dosagem de gonadotrofina corionica humana

1201 RS 21,80 R$ 26.181,80
32 02.02.03.012-t Dosagem de complemento c3 125 R$ 28,08 R$ 3.510,00
33 02.02.03.096-2 Pesqüsa de antígeno carcinoembrionario (cea) t2s R$ 41,49 R$ 5.186,25

34 02.02.12.009-0 Teste Indireto de antiglobulina humana (TIA) 2s0 R$ 24,54 R$ 6.135,00
35 02.02.04.003-8 Exame coprologico fimcional 125 RS 42,3',t R$ s.296,25
36 02.02.01.032-5 Dosagem de creatinofosfoquinase (cpk) 125 R$ 30,99 R$ 3.873,?5
37 02.o2.03.079-2 Pes quisa de anticorpos IGG contra"arbovirus 125 R$ 30,50 R§ 3.812,50
38 02.02.03.090-3 Pesquisa de IGM contra arbovírus t2s R$ 30,50 R$ 3.812,50
39 02.02.01.036-E Des latica (LDH) 125 R$ 22,19 RS 2.773,7 s
40 02.02.02.007 -0 Determinação de tempo de coagulação 851 RS 12,87 R$ 10.952,37

4L 02.02.01.004-0
Determinação de curva glicemica (2 dosagens

JTOTG 43E RS 24,82 R.$ 10.87r, r6
42 02.02.02_009-6 Determinação de tempo de sanpgamento E50 R$ 12,87 R§ 10.939,50

43 02.02.02.0134
Determinaçâo de trombloplastina parcial ativada
(TTPA) 125 R$ 20,13 RS 2.516,2s

44 02.02.02.014-2
Determinação de tempo de atividade da
protrombina (TAP) 125 RS 20,13 R$ 2.516,2s

45 02.02.02.01s-0
DeteÍminagão de velocidade de

(vHS)hemoss 500 RS 7,60 R$ 3.800,00
46 02.02.06.0144 pqsqgem de desidroepiandrosterona (DHEA) 50 RS 3s,42 RS 1.771,00
47 02.02.06.018-7 Dosagem de estrona 50 R$ 82,67 RS 4.133,50
48 02.02.03.010-5 Dosagem de antíggno próstatico (PSA) 500 RS 35,90 R$ 17.950,00
49 02.02.01.020-1 Dosagem de bilimrbina total e fi'ações 250 R$ 13,90 Rs 3.475,00
50 02.02.01.027 -9 Dosagem de colesterol HDL 1500 R$ 15,20 RS 22.800,00
51 02.02.01.028-7 Dosagem de colesterol LDL 1500 RS 15,31 R$ 22.965,00 /
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LR6 R$ 23.115 00B\oe
53 02.02.01.031-7 Dosagem de creatinina 1500 RS 13,20 R.S 19.800,00

54 02.02.01.046-5 Dosagem de gama-glutamil-transferase (sama st) 1000 RE 17,37 RS 17.370,00

55 02.o2.01.04't-3 Dosagem de glicose t500 RS 10,41 R$ 15.615,00

56 02.02.06.023-3 Dosagem de hormônio folículo-estimulante (fsh) 250 RS 20,96 R$ 5.240,00

57 02.02.01.057 -0 Dosagem de muco-proteínas 2s0 R$ 14,88 R$ 3.720,00

58 02.02.0r.060-0 Dosagem de poüssio 1000 R$ 15,37 R$ 15.370,00

59 02.02.03.020-2 Dosagem de proteína c reativa 1000 R$ 14,E0 RS 14.800,00

60 02.02.05.0114 de proteinas (urina 24II) 125 R$ 20,83 R$ 2.603,75

61 02.02.01.063-5 Dosagem de sódio 1000 R$ 15,96 R§ 15.960,00

62 02.02.01.0u-3
Dosagem de tsansaminase glutamico-oxalacetica
(tco) 800 R$ 14,37 R$ 11.496,00

63 02.02.01.065-l Dosagem de transaminase glutamico-piruvica (tgp) 800 R§ 14,37 R$ l1.496,00
64 02.02.01.067 -8 Dosagem de triglicérideos 1000 R$ 15,05 R$ 15.050,00
65 02.02.01.069-4 Dosagem de ureia 600 R$ 13,14 R§ 7.884,00
66 02.02.01.038-4 Dosagem ferritina 125 R$ 25,38 R$ 3.172,50
67 02.02.o1.039-2 Dosagem feno sérico 125 RS 14,23 RS 1.778,7s
68 02.02.12.008-2 Grupo sanguineo pesquisa de fator rh 1000 R§ 20,81 R$ 20.810,00
69 02.02.01.050-3 Hemoglobina glicosilada 1000 Rs 23,16 R$ 23.160,00
70 02.02.02.038-0 Hemograma completo 1700 R$ 24,58 RS 41.786,00
7t 02.02.06.024-t Dosagem de hormônio luteinizante (lh) 125 R$ 2s,42 R$ 3.177,50
72 02.02.03.07 5-0 Pesquisa de anticorpos igg artileishmanias 50 RS 61,62 R$ 3.081,00

02.02.03.086-s Pesquisa de anticorpos ign antileishmanias 50 R§ 6r,62 RS 3.08 r,00

74 02.02.04.012-7
Pesqüsa de ovos e cistos de paÍasitas
(Darasitológico de fezes) 1500 R$ 10,E2 RS 16.230,00

75 02.02.03.030-0 Pesquisa de anticorpos anti-hiv-l + hiv-2 (elisa) 250 RS 45,E0 R$ 11.450,00
76 02.02.03.047 4 Pesquisa de 4nticorpos antiestreptolisina o (aslo) 250 R§ 14,39 RS 3.597,s0
77 02.02.03.07 4-1 Lesqúa de anticomos igg anti citomegalovirus 50 R$ 66,1r R$ 3.309,00
7A 02.02.03.076-8 125 k$ 27,02 R§ 3.377,50
79 02.02.03.085-7 uisa de anti citomeP s 50 R$ 67,14 R$ 3.3s7,00
80 02.02.03 .087 -3 Pesquisa de anticorpos igm antitoxoplasma 125 RS 27,02 R$ 3.377,50

81 02.02.0E.019-6
Pesquisa de estreptococos beta-hemoliticos do

oA 250 R$ 28,00 RS 7.000,00
82 02.02.04.014-3 Pesquisa de sangue oculto nas fezes 125 RS 24,49 R$ 3.061,25

83 02.02.03.024-5
Intradermorreação com derivado proteíco

ado 25 RS 92,78 R§ 2.319,50
84 02 .02.06 .029-2 125 R$ 30,17 R$ 3.771,25
85 02.02.06.030-6 lactona 't25 R$ 39,37 R$ 4.921,2s
86 02.02.03.0164 E_IGEDo de Im 125 RS 31,42 R$ 3.927,50
87 02.02.06.034-9 de testosterona 125 RS 31,98 R$ 3.997,s0
88 02.02.06.025-0 de honnonio tireoestimulanteDo 500 R$ 42,17 R$ 21.085,00
89 02.02.06.039-0 de triiodotironina T3 300 R$ 23,97 R§ 7.191,00
90 02.02.06.038-l de Tiroxina - T4 liweDos 300 R$ 22,21 R$ 6.663,00
91 02.02.03.1 l1-0 Teste não tre de sífilisdete 300 RS 20,65 R$ 6.195,00
92 02.02.08.001-3 Urinocultura com anti 300 R$ 26;t',t RS E.031,00
93 02.11.06.001-l Biometria ulÍassônica monocular 350 R$ 40,91 R.S 14.318,50 ,
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94 03.01.01.007-2 Consultâ médica em e ializzü 34 67 RS 12.134 50

Por trata-se de contÍatação com pÍeços baseados no SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela
de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, não foi necessiíria a Íealização de coleta de preços
junto ao mercado , visto que o plano de trabalho apresentado pelo município de Araripe foi aprovado
jr.rnto a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, através do convênio 1512024 qt;ie apresentou o seguinte
preço estimado total R$ 2.027.441.88 Ãois milhões. vinte e sete mil. ouatrocentoseouarentaeum

Pt

95 04.05.05.037 -2
Facoemulsificação c/ impla e de lente intra-ocular
dobrável 500 R$ r.166,67 R$ s83.335,00

96 02.11 .06 .012-7 Mapeamento de Íetina 350 R.$ 5 8,00 R$ 20.300,00

97 04.0s.05.036-4 TratâÍnento ciúrgico de pterígio 100 R§ 566,ó7 R$ 56.667,00

4.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento
da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente, podendo ,.. pror.oguào ,ru forma do artigo
106 e 107 da Lei no 14j332021.
4.2. A p:orrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os pÍeços permanecem vantajosos para a PrefeituÍaMunicipal de Araripe, permitidà a
negociação com o contratado.

4.3. Serviços objetos deste termo de referência são cónsiderados de natureza contínua tendo em vista
que, se interrompidos, podem comprometeÍ a continúdade de suas atiüdades e cuja contratação deva
estender-se por mais de um exercício financeiro.

5.1. Compreende-se que as necessidades em saúde são sempre prementes e eventuais demoras podem
compÍometer gmvemente a saúde dos usruírios, sendo extremamente importante e necessiírio a oferta
de toda a gama de Serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico 

"o.o 
upoio de diagnósticos assertivos,

eficientes e rápidos. Entende-se, aind4 a necessidade de descentraliiar os atenãimentos, levando a
saúde mais próxima à população, com qualidade, economicidade e resolutividade. sendo que, a
prestação de serviços em saúde em caráter suplementar e complementar à população Araripanse é
essencial para asseguraÍ o atendimento aos usuiírios de form a efiõaz, fomentando o fortalecimento dos
serviços em saúde já existentes.

5.2. Assim, para atender a grande demanda reprimida por insuficiência na oferta de serviços próprios,
redr'7indo o tempo de espera para a assistência ao usuiírio considera-se a necessidade, de tontratar em
caráter complementar, os serviços de saúde dos estabelecimentos, clínicas -jdi.^ e demais
prestadores de serviço com a disponibilização de profissionais técnicos, visando atender as demandas
do Município de. maneira apropriad4 evitando ã agravamento do quadro clínico dos pacientes e
gaÍantindo a assistência necessiíria à recuperação.da saúde destes. O caráter complementar da
contratação dos serviços de saúde decorre do fato da Secretaria municipal de saúde não contaÍ com
estrutura apta a realizar todos os procedimentos e serviços indicados neste estudo. Dessa form4 se faz
necessário o credenciamento de pessoas jurídicas paÍa a prestação de serviços oftalmológicos, aos
usuários do sistema único de saúde - SUS, como forma áe melhorar o atendimento de forma mais
ampla atendendo as necessidades dos munícipes.

reais e oitenta e oito centavos). compreendendo um serviço a ser executado no período de 12 (doze)
meses
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6'1. A partir dos estudos e aniílises realizados, optou-se pelo Credenciamento de pessoas jurídicas
visando a prestação de serviços de saúde, aos usuários do sistema único de saúde - sUS, a serem
prestados nos consultórios paÍiculares e nos órgãos públicos na zona urbana e rural do município de
Araripe, entende-se que as contÍatações contribúrão com a ampliação do atendimento à saúde da
população do município de Araripe-CE.
6.2. Através da modalidade de Credenciamento, assegurando tÍatamento isonômico aos interessados
na pÍestação dos serviços e negociando-se as condições de atendimento, obtém-se uma melhor
qualidade dos serviços além do MENOR PREÇO, a administração consegue fixar os valores que se
dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a
competição, uma vez que a todos é assegurada a contratação.
6.3' Portanto, essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do número
de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e adequado atendimento do interesse
público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na execução do objeto, melhor será
atendido o interesse público.

rr-.: /O(
L)

D €o L

7.1. Visando dar continuidade no atendimento à popúação do município de Araripe, apresentam-
se os requisitos necessiírios para o credenciamento de pessoas jurídicas interessadas na prestação
de serviços oftalmológicos, aos usuários do sistema único de saúde;
Requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

a) Ao aderir ao credenciamento, os participantes se declaram cientes que, por exigência dos
órgãos de controle extemo, da Lei n' l2.527l2ol\ - Lei de Acesso à informação - que
rc'aliza o tratarnento de dados pessoais pertinentes à qualificação jurídica econômico-
financeir4 tributríria e técnica descritas no Edital, para uso exclusivo as finalidades legais
e institucionais, conforme disposto na Lei no 13.709/201g -Lei Geral de proteção de Dados
Pessoais (LGPD) e no Decreto no 10.046/2019, assim como se compromete a éxigir de seus
funcioniírios o mesmo grau de responsabilidade com o manuseio e tÍatamento de dados
sensíveis que porventura teúa acesso no cumprimento de snas obrigações contratuais;b) Poderão participar deste credenciamento as pESSOAS ruRÍDICAS que satisfaçam as
condições de habilitação e disposições contidas no edital, bem como atenderem as
condições procedimentais reguladas poÍ esta secretari4 também atendam as condições e
os critérios mínimos estabelecidos pelo sUS, visando o atendimento satisfatório;c) A inscrição no processo implica na manifestação de interesse do prestador de sewiços em
participar do processo de credenciamento junto a Secretaria de Saúde deste mqnicípio, na
data de entÍega da documentação, e a mesma estândo de acordo com os requisitos do edital,
e na aceitação e submissão, independentemen{e de declaração expressa Jtod* us.to.-*
e condigões estabelecidas no Edital, seus anexos, bem como aos atos normativos

- pertinentes expedidos pela Prefeitura Municipal de Araripe-CE
Não poderão participar do credenciamento:

d) Aquele que não atenda as condições do Edital e seu(s) anexo(s).
e) Pessoajurídica que se encontre, ao tempo de credenciamento, impossibilitada de paÍicipar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta e/ou a quem atue em suüstituiçao
a outra pessoa, ffsica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicad4 inclusive a sua controladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente
comprovado, em processo administrativo próprio, o ilícito ou a úilizaçáo fraudulenta da
personalidade jurídica do Interessado no credenciamento.

f) Aquele que manteúa vínculo de .'at.oÍeza técnic4 comercial, econômica, financeira,
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trabalhista ou civil com empregado público que atue tenha atuado direta ou indiretamente
para esta contração, na fiscalização ou na gestiio do contÍato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em liúa ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

g) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

h) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgagão do edital, teúa sido
condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

i) Esteja cumprindo a penalidade de suspensão temporiíria de contratar, imposta pela
Prefeitura Municipal de Araripe-CE.

8. I . Condições de execução:

8.1 .1. A execução do objeto seguiní a seguinte dinâmica:

8.1. I .1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de sewiço;
8. l 1.2. Local e horiário da prestação de serviço:

8.2. Os serviços deverão ser realizados nas dependências do credenciado e presencialmente nos
órgâos municipais na zona urbana e rural em horário comercial e por agendamento.
8.2.1. Os credenciados deveÉo dispor/fornecer os equipamentos necessários para realizaçâo de
seus atendimentos.

8.3. Após firmado termo de credenciamento o credenciado deverá apresentar junto a Secretaria de
saúde do Município de Araripe:
a) Fomecer o Registro de Qualificação de Especialista - RQE, para consulta prévi4 conforme o
Capítulo XII, artigos ll4 e ll'r. do Conselho de Ética Médica Resolução CFM no 2217 de 27 de
setembÍo de 201 8.

b) ApresentaÍ disponibilidade de carga horaária do profissional no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde - CNES;
c) Comprovar classificação CBO compatível com os que constaÍn na Tabela de Procedimentos,
medicamento e OPM do SUS para o exame ou procedimento pretendido.
d) O credenciado devení fornecer as escalas de atendimento até o dia 0l de cada mês, para os dois
meses subsequentes, a fim de garantir a disponibilidade de datas para agendamento intemo de retomos
e o planejamento das atiüdades intemas das unidades.
8.3.1. Executar os serviços objeto deste Credenciamento de acordo com as especificações e/ou normas
exigidas;
8.3.2. Elaborar registro no prontuírio médico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados,
inclusive em pronturá.rio eletrônico, se assim existir;
8.3.3. Justificar ao paciente ou a seu repÍesentante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessários à execução dos procedimentos
previstos no contÍato;
8.3.4. Notificar, de imediato, ao usuírio e/ou ao seu responsável, todos os riscos e condutas médicas
necessárias;
8.3.5. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
8.3.6. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo
nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
8.3.7. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;
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8.3.8. Todos os encatgos deconentes do credenciamento são de responsabilidade do
CREDENCIADO, sendo que neúum ônus e obrigação trabalhist4 previdenciríria e fiscal serão
transferidos para SECRETARIA Dp SeúOf DE ARARIPE-CE.
8.3-9. Registrar os agÍavos de notificação compulsóri4 conforme noÍrnÍui e rotinas da Vigilância
Epidemiológica estabelecidos pelo Ministério da Saúde.
8.3.10. Observar as regms de Referência e Contra referência, estando obrigado a responder em
formulírio próprio da Secretaria de Saúde, quando forem solicitados.
8.3' 11. Apresentar ao Gestor do contÍato, sempÍe que solicitado, comprovação de cumprimento das
obrigações tributrírias legalmente exigidas.
E.3.12. comuricar a SECRETARLA DE SAúDE DE ARÂRIPE - cE, qualquer anormalidade que
interfira no bom andamento dos serviços, objeto do contrato.
8.3.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para a
celebração deste termo.
8.3.14. Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados,
providenciando sua imediata correção, sem ônus para sECREiARJA DE SAúDE bE ARARIPE -
CE.

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

9-2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contato, o cronograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9..4. O órgão ou entidade podenl convocar ÍepÍesentante da empresa para adoção de proüdências que
devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apreientação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apricáveis, denhe outros.
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada ê frscàizada pelo(s) fiscal(is) do contraro, ou
pelos respectivos substitutos nos termos da art. I l7 da Lei no 14.133/2021.
9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍaÍ oi -"lho."i resultados para a
Administração.
9'7.1. O fiscal técnico do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a desõrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos temros da aÍ. 117 d; Lei n" 14.133/2021.
9'7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
nolificações para a correção da execugão do contrãto, determinando prazo para a correção.
9.7.3. o fiscal técnico do contrato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrafassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
9'7'4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatahrente ao iestor do contrato.
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9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicmá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovação ou à prorrogação contmtual.
9.7.6. O gestor do contrato acompanhaní os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infomrando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassaÍem a sua competência.
9.8. O gestoÍ do contrato coordenará a atualização do" processo de acompanhaÍnento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.
9.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liqúdação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro àe atesto de
cumprimento de obrigações.
9.9.3. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
9'10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham jusúficado a contmtação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
9.1 1 . O fiscal administrativo do conhato comulicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
9.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobrea consecução dos
objetivos que teúam justificado a contràtação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

10.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

10.2. Recebimento do serviço
10.2.1. os serviços serão recebidos PRovIsoRrAúENTE, no prazo de 03 (tÍês) dias, pelos fiscais
técnico e adminishativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detahàda, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I,
a, da Lei no 14.13312021.

a) A nota fiscal fatura serviço -NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços
devidarnente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamentô, devidamente
assinados pelas partes.
10.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para o depaÍtamento financeiro da
SECRETARIA DE SAÚDE DE ARARIPE - CE:
10' 1.1.1' A administração da SECRETARIA DE SAÚDE DE ARARIPE - CE adotará providências
junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da execução do serviço.
10.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a sér glosado, devendo observar as
condições ajustadas.
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10.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicagão de cobrança
oriunda do contratado com a compÍovação da prestação dos serviços a que se referem aos serviços a
serem pagos.
10.2.2. O contÍatado fica obrigado a Íepar:r, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
10.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam ür a ser apontadas no Recebimento Provisório nos
termos do art. 119 clc art. 140 da Lei n' 1413312021,
10.2.2.2. os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejúzo da aplicação das
penalidades.
10.2.3. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registÍo, a anrilise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.
10'2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão desigrrada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante térmo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
10.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e_ a. eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento.
10.2.4.2. Realizar a aniíLlise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4 indicar as cláusulas
conhatuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
10.2.4.3. Emitir Termo Circwrstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
10.2.4.4. Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o valor mensal exato.
10.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liqüdação e pagarnento, no valor dimensionado pela fisódização e gestiio.
10.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensãã, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.11312021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, pa.u ôf"ito
de liqúdação e pag.rmento.
10.2'6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquaÍrto pendente a solução, pelo conhatado, de
inconsistências verificadas na execugão do objeto bu'no instrumento de cobrança.
10.2'7. O recebimento proüsório ou definitivo não excluiní a responsabilidade iiúl pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçao do contrato.
10.2.8. Liquidação
I 0'2.8.1 ' Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual períoào.
10.2'8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contÍatações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do aÍ. 75 da Lei no 14.13312021.
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10.2.8.2. Para fins de liqüdação, o setoÍ competente deverá verificaÍ se a nota fiscal
apresentada expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus creditos.
10.2.8.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
10.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagÍrmentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contÍato, caso o contÍatado não regularize sua situação junto ao Sistema-de
Cadastro de Fomecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
10.2.9, Prazo de pagamento:
10.2.9.1. O pagamento sení realizado em parcelas, ahavés de depósito em conta bancária, informado
pelo contratado em sua proposta. Para efetivação dotecebimentó, deverá ser observado o calendiiLrio
definido pela SECRETARLA DE SAúDE DE ARARIPE - cE, como sendo os dias 05 (cinco), 15
(quinze) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, como as datas previstas para a liberação dos créditos aos
fomecedores, ou no primeiro dia útil posterioÍ a estas dãtas, obsãrvando o p6zo mínimo de até

1O(qnta) dias úteis após a emissão da respectiva nota fiscal, mediante up."r.rtução de documento
fiscal acompanhado das autorizações de serviços.
10.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva rcalizzção,
mediante aplicação do índice IPCA,TFGV de correção monetríria.
10.2.10. X'orma de pagamento:

I 0.2. l0.l . o pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado.
10.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancríria
para pagamento.

19 ? 1 0 3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiiria prevista na legislagão aplicável.
10.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quirdo'houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabeiecidos na legislação
vigente
10.2.1 l. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar

123t2 não sofrerií a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compro vação, por meio
de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar
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I l 1. Fomra de seleção e critério de julgamento da proposta
ll.l.l. O prestador de serviço será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de
CREDECIAMENTO, na forma ELETRôNICA.
11.1.2. Para habilitação como credenciado, seÍão exigidos os documentos necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do interessado de realizaro objeto da contratação, nos termos do disposto
nos art. 62 ao art. 70 da Lei no 14.133. de 2021.
11.2. Para fins de habilitação, devení o licitante compÍovar os seguintes Íequisitos:

PESSOAJI'RÍDICA
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I 1.2. 1. Habilitação jurídica:
11.2.1.1. Reprcsentante legal: cédula de identidade (RG) ou documento eqúvalente que, por forga de
lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.2.1.2. Empresário indiüdual: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
11.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov.brlempresas-e-ne gocios/pt-br/empreendedor;
11.2.1.4. Sociedade empresiíri4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.2.1.5. Sociedade empresiíria estrangeira: portariâ de attonzação de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficiat da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREUME n.o 77, de lB de março de 2020.
11.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ciül de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.2.1.7 . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresiiria: inscrição do ato constihrtivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, ÍespectivaÍnente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercantiJ onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.
11.2.1.8. Sociedade cooperativa ou entidades sem fins lucrativos: ata de fundação e estatuto social,
com a ata da assembleia que o aprovou, Cópia da Ata de Posse da atual Diretoria da entidade,
devidamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Regisho Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107daLein 5.764/197l.
11.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acomparúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.2.2. Habilitacão Íiscal. social e trabalhista
11.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
ll_-2.2.2. Prova de inscrigão no cadasüo de contfbgintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitarte, pertinente ao seu Íamo de atividadã e compatível com o
objeto contratual;
11.2.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
11.2.2.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deveú ser feita através
da Certidão de RIGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida
Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n
1.751, de 2 de outubro de 2014;
11.2.2.5' A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.2.2.6. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
l_l-2.2.7.Provade situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade - CRF;
11.2-2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Jybalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l' de maio de 1943." (NR); conforme Lei
12.440/2011de 07 dejulho de 2011.
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11.2.2.9. Caso o licitaate seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declmação da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na foÍma da lei.
11.2.2.10. O licitalte enquadrado como microempreendedoÍ individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123/2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.2 .3. OualiÍicacão Econômico-f inanceira
I. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) ultimos exercícios sociais,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, deüdamente registrado na junta comeÍcial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Dirírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Liwo Dirírio
e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empres4 com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta;
11.2.3.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerÍarnento do Lirro Dirírio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresiírias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, emjomal de grande circulação editado na localidade
em que estií a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sun sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíri4 deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registÍo na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência da sociedade,
deüdamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Colselho Regional de Contabilidade.
e) E admissível o balanço intermedirírio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 11.2.3 "I)" limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a
pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
11.2.3.2. Entende-se que a expressão "na forma da leÍ' constante no item I 1.2.3.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encerÍamento do livro dirírio).
11.2.3'3. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diairio devidamente formalizado e registrado.
11.2.3.4 A empresa optante pelo §rstema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentríJo
na forma da lei.
11.2.3.5. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispôe o
ffsica ou de sociedade simples, certidão negativa de
domicílio ou sede do licitante.

art. 4' da Lei no 5.7 6411971 .No caso de pessoa
insolvência civil expedida pelo distribüdor do

x(

PT
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11.2.3.6. Na ausência da certidão negativ4 o licitante em recuperação j
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do aÍ. 5

ICr deverá comProvÍf o
101/2005. NoSdaLein"ll.

caso do licitante em recuperação extajudicial devení apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação.

11.2.4. Oualificacão Técnica:
ll -2.4.1. Atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação
do assinante, comprovando que a LICITANTE fomeceu oo ê"tl fo-"""t do serviços e produtos
compatíveis em características com o objeto da licitação.

l!.2.4.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida pela
vigilância sanitríria do Ministério da Saúde (ANVISA), comparível cbm o objeto da licitação a que
concolTe

ll.2-1 .3. Documento comprobatório de registro da pessoa jurídica no Conselho Regional de
Medicina-CRM.
11.1 .4.4. Diploma de Graduação e Pós Graduação dos profissionais identificados para a execução dos
serviços em sua área de atuação, frente e verso autenticados.

!1.2.4 4 1 Fotocópia autenticada da CaÍeira de Identidade expedida pelo Conselho Regional de
Medicina-cRM dos responsáveis técnicos pela execução do serviço objeto do contrato.

11.2.5. ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS:
11.2.5.1. Atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação
do assinante, comprovando que a LICITANTE fomeceu o, êrt.,í fo-."àndo serviços e produtos
compatíveis em características com o objeto da licitação.

!! '2'5.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida pela
Vigilância sanitíria do Ministério da Saúde (AlrvISA), compatível com o objeto da licitaçao a que
concolre

!1.2-.5 .3 
Indicação do responsável técnico e comprovante de seu Registro no Conselho Regional de

Medicina-CRM;

:!2..5:4. Documento comprobatório de registro da pessoa jurídica no conselho Regional de
Medicina-CRM;

J1.?r5,5. Fotocópia autenticada dâ Carteira de Identidade expedida pelo Conselho Regional de
Medicina de cada médico da entidade;
ll'2.5.6. Diploma de Graduação e-Pós Graduação dos profissionais identificados para a execução dos
serviços em sua área de aoação, frente e verso autenticados de cada médico da entidade.

sení de R$ 2.027.441,88 (dois milhões, vinte e sete mil,
e oitenta e oito centavos), de acordo com a relação e

item 3 deste TR.

.13'1. Os recuÍsos orçamentiírios, necessiírios à execução do contrato decorrente deste processo

li9iEo1o, sgrao aqueles provenientes do orçamentodo 
-MurtclPlo 

DE ARARIPE, sob a rubrica:
04.02.10.302.0176.2.012 - Manutenção do Bloco da Atenção de Média e AIta complexidade
Ambulatorial e Hospitalar.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - outros serviços de Terceiro pessoa Jurídica.

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170_000
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Com recursos, consignados no Orçamento da SECRETARIA DE SAUDE DE ARARIPE - CE de
2024, caso o contÍato passe para o exercício financeiro posterioÍ será usada a equivalência
orçamentiíria para compactuar a dotação.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14.1. Nos termos acima demonshado , após todo o arrazoado sobre os requisitos e princípios que regem
a mateia, justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidade de licitação, que submente a
emlssão de parecer pela Assessoria a Jurídic4 para posteriormente passar pela autorização do gestor e
posterior publicação nos meios legais, para que produza seus efeitos legais.

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63f70_000
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ANEXO rr-OrcCr,.rnlçÃo

Timbre da empresa/instituigão

CREDENCIAMENTO N'-

A Secretaria de Saúde de Araripe-CE,

A

a) Aceita as condições estabelecid"s neste Edital;
b) Tem pleno coúecimento da Tabela de valores do Anexo D(;c) Fomecerá a documentação complementar que lhe for solicitada;
d) Assume inteira responsabilidade pela prestação dos servigos e se sujeita a todas as
condições dopresente Edital;
e) Responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e pÍoposta que
apÍesentar;

empresa/instituição CNPJ:
de acordo com o edital de Credenciamento, DECLARA que:

)ooooo(X, de de2024.

Assinatura do responsáveVCarimbo

Rua Antônio Nunes de Alenc ar,477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170_000
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AI\EXO III
(PESSOAruRÍDrCA)

Timbre da empresa/instituição

CREDENCIAMENTO N'

A Secretaria de Saúde de Araripe-CE
Comissão de Contratação

o interessado . inscrito no CNPJ
no sediada à , Do_, ,requeÍ sua
inscrição no CREDENCIAMENTO _, diwlgado pela Secretaria de Saúde de
Araripe-CE, objetivando a prestação de serviços médicos, nos termos do credenciamento
divulgado, conforme quantitativo e serviços abaixo propostos:

DADOS COMPLEMENTARES:

TELEFONES:

Comercial: (

Cel :( )_
Email:

DADOS BANCÁRIOS:
Banco: ta: Conta Corrente:

DADOS DO RESPONSAVEL TECMCO:

Responsável Técnico (médico) :

CRMn':
RG.no: CPF no
( ) Clínica geral ( ) Especialidade:

Observação: caso o serviço seja prestado por niai§ de um responúvel técnico listar todos.

de de2024.

Assinatura do responsáveVCarimbo

ITEM
CÓDIG

o
SIGATP

PROCEDIMENTO
HOSPITALARE S/II{TERNAÇÔ

ES: DESCRITIVO
QTD

VALOR
I]NITÁRI

o
VALOR
TOTAL

Rua Antônio Nunes de Alenc ar,477,, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000
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ATTEXO TV
FICHA DE SoLIcITAÇÀo DE cREDENCIAMENTo grssol.runÍorcl;

Representante legal

CPF: RG:

soLICrrA o cREDENCTAMENTo pARA o LorE úmco
Razão Social

Nome Fantasia

CNPJ:

Endereço: Baino

Cidade:

v E-mail:

Estado: CEP:

Telefone(s): ( ) ax: o
oPTANTE PELO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃo

DADOS BANCÁRIOS:

Banco:_Agência: Conta Corrente:

)OOOOOO(, de de2024.

tura do responsáveVCarimbo

Obs.:
colocar dígito verificador. Não serão aceitas conta conjunta ou poupança. para pagamento de
pessoa jurídic4 a conta devenl ser em nome de pessoajurídica.

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000

'+



IP
SECRETARIA

DE SA
MUNICIP
I]DE

ANEXO V - PESSOA JT]RÍDI
DECLARAÇÃo DE ATENDIMENTO AO ART 9", §1. DA LEI 14.133t2021.

Declaramos paÍa os devidos fins de direito, que a empresa

-na 

qualidade de CREDENCIADA da contração direta instaurada pela Secretaria
de Saúde de Araripe-CE na Modalidade Credenciamento ro _, que objetiva a fixaçâo
de normas e regrÍrs prévias para cadastÍamento e posterior credenciamento/contratação de
pessoas fisicas e/ou jurídicas para com data de apresentação de
documentos de habilitação e propost a a partir de

de_de 2024, oue não possúmos servidor oúblico municioal em nosso ouadro
técnico, conforme determina o art. 9o, §1o da lei l4.l33lÀO2l

Por ser a expressão da verdade, firrnamos a prdserite.

)oooooo(, de de 2024

Assinatura do responvíve bo

FL.: í79
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AITEXOVI
,r61a'rt tÇÃO DE ATEI\IDIMENTO AO INCISO )O(X[I ART.7" DA

coNsrrrurçÃo

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021, que
não empregamos menor de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
empÍegamos menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).

Observação: em caso afrmativo, assinalar a ressalva acima.

)ooooo(X, de de2024.

Assinahra do responsáveVCarimbo

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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ANEXO VII
MII\IUTADE TERMO DE CREDEN

A SECRETARIA DE SAIIDE DE ARARIPE-CE, pessoa jurídica de direiro público interno,
com sede a uear4 lINcnta no CNPJ/IvÍF sob o no

neste ato representado pelo (a) Secretario (a) de
Sr.(a) portador(a) do CPF no

doravante denominado de CONTRATAI\ITE e, do outro lado(a empÍesa, insührição) com sede/residência à
inscrita no CNPJ/CPF sob o no. inscrição junto ao

CRM no representada por portado(a) CPF no

de CREDENCIADOao fim assinado, doravante denominada
pactum o presente Contrato, derivado do Edital de Credenciamento n" )§o<12024, Processo
Administrativo n" w,:<12024, a qual rege-se pela Lei Federal no 14.13312021 e Resolução No
xxr<12024, e documentos que fazem parte integraÍlte do presente processo, têm entre si como
justo e Contratado as seguintes cláusulas:

SECRETARIA
DE SA

MUNI
UDE

CIPAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1. O objeto 

leste _é 
a _ _ na documentação

levada a efeito p"to eaitut p,rtticaao no aiu-xx***x a" ae zoz+, o*iaam"rrt" homologada pelo
CREDENCIANTE, regendo-se pela Lei Federal no 14.133/2021, assim como pelas ándiçoes
do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
Pardgrafo único: o reg;me de execução deste termo é de forma Indireta por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA:
2 ' O prazo de vigência deste credenciamento é de I 2 (doze) meses, a contar da data de assinatura
do presente contrato, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência
do (a) cREDENCIADO (A), por iguais e suceisivos períodos, até o limite de sessenta meses.
Parágrafo único: Dwante a vigência deste credenciamento não havení correção ou reajuste,
caso haja prorrogação do termo de credenciamento, será usado como indexaàor o índice do
IPCA anual.

CLÁUST,LA TERCEIRA - Do vALoR E CoNDIÇÕES DE PAGAMENTo:
3. Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas à demais condições
estipuladas neste instrumento, a GONTRATANTE pagará à cONTRATADA o valor estimado
de R$ , ( ), provenientesdos serviços cãnstantes no anexo único deste instrumento.
3 ' I ' A aferição da execução contratual para finJ de pagamento considerará os seguintes critérios :

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos
serviços devidamente atestado pela unidade contratantà, referente ao mês do fatuamento,
devidamente assinados pelas partes.
3.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas paÍa o departamento
financeiro da Secretaria de Saúde de Araripe-CE:
3.1' I .1. A administração da unidade adotará providências j unto ao fiscal do contrato, visando
a atestação da execução do serviço.
3' l ' 1 .2. o fiscal do contrato registran! nas notas fiscais de serviço ou fatur4 as ocorrências que
impoÍem em glosa de valores, inicando o motivo e o varor a ser glosado, divendo observar as
condições ajustadas.
3.1.1'3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolüdas pela

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Centro, Araripe _ CE, CEp: 63170_000
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A Secretaria de Saúde de Araripe-CE, no prazo dp 2 (dois) dias
rç

do recebimento
do documento.
3.2. Recebimento do serviço
3.2.1. Os serviços serão recebidos PROYISORIAMENTE, no prazo de 03 (hês) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forrna detalhad4
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos
do art. 140, I, a, da Lei n'14.13)12021.
3.2.1 .l . o praza da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
do mês a ser paga.
3.2.2. o contratado fica obrigado a Íeparar, corrigir, ÍemoveÍ, reconstruir ou substituir, ràs suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
Íesultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestã a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
3.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que posszrm vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório nos termos do art. ll9 ctcart.140 da Lei n 14133t2021.
3.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constântes neste Termo de Referência e na propost4 sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
3.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a aniílise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminháJos ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
3.2.4. os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão desipada pela autoridade comp€tente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
3.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagões assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
3.2.4.2. Realizat a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4 indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
3.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
3.2.4.4. comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatur4 com o valor mensal exato.
3.2.4.5. Enviar a documentação pertinente áo Setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liqüdagão e pagaÍnento, no valor dimensionado pela Íiscalização e gestiÍo.
3.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lein'14.13312021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
3.2.6. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
3.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
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3.2.8. Liquidação tú
3.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçiio, prorrogáveis por igual período.
3.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133t2021.
3.2.8.2. Para fins de liqúdação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus céditos.
10.2.8.8' Persistindo a irregularidade, o contratante devenáL adotar 65 msdiíhs necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
3.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao Sistema de Cadastro de Fomecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal
Nacional de Contratações Públicas @NCP) após a sua integralização.
3,2.9. Prazo de pagamento:
3-2.9.1. o pagamento será realizado em parcelas, através de depósito em conta bancária,
informado pelo conhatado em sua proposta. para efetivação dó recebimento, deverá ser
observado o calendiírio defrnido pela secretaria de saúde de Araripe-cE, como sendo os dias
05 (cinco), 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, como as datas previstas para a liberação
dos créditos aos fomecedores, ou no primeiro dia útil posterioÍ a estas datas, obsórvando o prazo
mínimo de até 30(trinta) dias úteis após a emissão da respectiva nota fiscal, -"ái-te
apÍesentação de documento fiscal acompanhado das autorizações de serviços.
3.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA,/FGV de coneção monetária.
3.2.10. Forma de pagamento:

1.2.10.1. o pagamento sení realizado mediante crédito em conta corrente do contratado.
3.2.10.2. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
3.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislagão
aplicável.
3.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percent'ais estabeiecidos na legislação
vigente.
3.2.11. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termo da Lei
complementar n' 12312006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagaÍnento ficará condicionado à
ap.Jesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratâÍnento
tributririo favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS FINÂNCEIROS:
4'1 As despesas referentes aos serviços contratados como decorrência deste certame, terão
amparo legal e financeiro no oÍçamento de 2024 A secretaria de saúde de Araripe-cE, nas
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contratual para a- Este Termo de Credenciamento teú as características de uma relação

prestação de serviços;
II - A empresa CREDENCIADA se obriga a manteÍ na constância deste Termo todas as
condições de habilitação exigidas para a celebração do mesmo;
III - A responsabilidade exclusiva e integral é da CREDENCIADA, pela utilização de pessoal,
para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos nesta os encÍrgos fabalhistas,
previdenciiirios, sociais e fiscais resultaates de vínculo empregatício ou comercial que mantiver
com terceiros estranhos a este instrumento;
IV - É proibido:
a) - A prestação do(s) serviço(s) credenciado(s) em qualquer dependência de propriedade do
CREDENCIANTE ou utilizada pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, salvo nos casos das
coletas efetuadas nas unidades hospitalares, bem como, os serviços médicos especializados;
o1 - Transferir os direitos e obrigáções coástantes nestê Termo;
V - Os estabelecimentos devem comportaÍ os atendimentos constantes na Proposta de
Credenciamento, quando for o caso;
VI - A regulação dos encaminhamentos paÍa cada clínica ficará a critéria Secretaria de Saúde
de Araripe-CE (SECRETARIA DE SAÚDE);

CLÁUSULÂ SEXTA - DA FIscALIzAÇÃo:
6.1. O CREDENCIANTE, através da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, rcalizarâ ftscalização
permanentemente à prestação dos serviços prestados pelo (s) credenciado (s), sendoJhes
facultado o descredenciamento, mediante a verificação através de processo administrativo
específico, com garantia da representação do contraditório e da produçãoda ampla defesa pela
CREDENCIADA, o que não restringe a responsabilidade da mesm4 no que diz respeito a sua
atuação quanto a este Termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - oUTRAS oBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:
7.1. O CREDENCIADO compromete-se a aceitar, cumprir e fazer cumprir as determinagões
legais e demais normas emanadas do Ministério da saúde, e órgãos e entidades a ele üncúadas
e da Secretaria de Saúde de Araripe-CE.
7.2' Na execução do presente termo, os partícipejdeverão observar, dentre outras, as seguintes
condições gerais:
7.3. E vedado ao CREDENCIADO deixar de pÍestar os serviços em horiírio pré-estabelecido
ou abandoná-lo sem a presença de substituto;
7.4. Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
DOS ENCARGOS COMUNS:
7.5. são encÍugos comuns das partes, as ações relacionadas nos itens e subitens abaixo,
considerando-se as necessid"des definidas pela Secretaria de Saúde de Araripe-CE, neste termo
e respectivos anexos:
7.6. Garantia de acesso aos serviços pactuados e conveniados de forma integral e contínua.
7.7. oryanrzzçáo da atenção orientada pela Política Nacional de Humanização, não sendo
admitida dupla porta de entrada ou qualquer outro tipo de discriminação ou constrangimento
aos usuários do SUS, além da observância dos itens de prioridade no atendimento e direitos nas
intemações hospitalares ao Estatuto do Idoso e ao do Estatuto da criança e do Adolescente.
7.8. Adoção da Política Nacional de Medicamentos, instituída pela portaria 3.916, de 30 de
outubro de 1998, mormente no que diz respeito à promoção do uso racional de medicamentos.

DOS DTREITOS E OBRIGAÇÕES OO CREDENCIADO
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7.9. Prestar o serviço de acordo com as normas gerais editadas
tç4-Íç

pe o stério da Saúde,
AgênciaNacional de Saúde Suplementar e Conselho Federal e Regional de Medicina, bem como
observar as nonnas, rotinas, pÍotocolos clínicos e toda a exigência, desde que pautada na
legalidade e possibilidade do credenciado.
7.10. Cumprir obrigagões decorrentes de portarias dos órgãos fisca.lizadores, higiene e
manutenção de equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha
e a cautela exigida aos procedimentos médicos a serem adotados.
7.1 I . Tratar os pacientes de forma adequa4a 5q1 imFingirJhes qlalquer fomra de
discriminação.
7 .12. Manter, durante a vigência deste contÍato, em compatibilidade com obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na elaboração do credenciamento e
informar aa Secretaria de Saúde de Araripe-CE qualquer alteração.
7.13. Emitir documento fiscal relativo aos serviços executados, acomparhado de relatório
desses serviços.
7.14. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar
exercidas pela secretaria de saúde de Araripe-cE, sobre a execução do objeto deste termo, o
CREDENCIADO recoúece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da
lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, do Decreto Federal N. L651, de 28 de setembro de 1995.
O CREDENCIADO se obriga ainda a:
7.15. Após firmado termo de credenciamento o credenciado deverá apresentarjunto a Secretaria
de Saúde de Araripe-CE:
a) Fomecer o Registro de Qualificação de Especi4ista - RQE, para consulta prévi4 conforme
o capíhrlo XII, artigos ll4 e 117 do conselho de Ética Médica Resolução cFM n' 2217 de 27
de setembro de 2018.
b) Apresentar disponibilidade de carga horiíria do profissional no cadasfto Nacional de
Estabelecimentos de Saúde - CNES;
c) comprovar classificação cBo compatível com os que constarr na Tabela de procedimentos,
medicamento e OPM do SUS para o exame ou pÍocedimento pretendido.
d) o credenciado deverá fomecer as escalas de atendimento até o dia 15 de cada mês, para os
dois meses subsequentes, a fim de garantir a disponibilidade de datas para agendamento intemo
de retomos e o planejamento das atividades intemas da unidade.
7.16. Executar os serviços objeto deste credenciamento de acordo com as especificações e/ou
normas exigidas;
7.17. Elaborar registro no prontuiírio médico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados,
inclusive em prontuário eletrônico, se assim existir;
7.18. Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas
quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessários à execução dos
procedimentos previstos neste contrato;
7'19. Notificar, de imediato, ao usuário e/ou ao seu responsável, todos os riscos e condutas
médicas necessiírias;
7.20' Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
7.21. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou Íecusar prestação de serviços de saúde,
salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
7.22. Garanltir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;
7.23. Todos os encargos decorrentes do credenciamento são de responsabilidade do
CREDENCIADO, sendo que neúum ônus e obrigação trabalhist4 previdenciiária e fiscal serão
transferidos para a Secretaria de Saúde de Araripe-CE.

].24. Registrar os agra,vos de notificação compúsória., conforme normas e rotinas da vigilância
Epidemiológica estabelecidos pelo Ministério da Saúde.
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7.25. Observar a.s regÍas de Referência e Contra referência a responder em
formulário próprio da Secretaria de Saúde de Araripe-CE, quando forem solicitados.
7.26. Apresentar ao GestoÍ do contrato, sempre que solicitado, comprovação de cumprimento
das obrigações tributrírias legalmente exigidas._
7.27. Comunicar aa Secretaria de Saúde de Araripe-CE qualquer anormalidade que interfira no
bom andamento dos serviços, objeto do presente contÍato.
7.28. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para
a celebração deste termo.
7.29. Atendq com presteza as reclamações sobre a qualidade dos servigos executados,
providenciando sua imediata correção, sem ônus para a Secretaria de Saúde de Araripe-CE.
7.30. Notificar a Secretaria de Saúde de Araripe-CE de eventual alteração de sua razâo social
ou de seu quadro societiírio e de mudança de sua Diretori4 contrato ou estatuto, enviando ao
consórcio, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a paÍir da data de registro da alteração, cópia
autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas
Jurídicas;
73t.É de responsabilidade exclusiva e integral do CREDENCIÀDO a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, incluídos os encaÍgos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em
neúuma hipótese poderão ser transferidos para o consórcio;

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
8. 1 . A CREDENCIADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, a terceiros
ou a eles vinculados, decorrentes de ação ou ómftsão voluntiíl'i4 ou de negligênci4 imperícia
ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado
a CREDENCIADA o direito de regresso.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES:
9.1. As instituições de saúde particulares e os proÍissionais que, sem justa caus4 após
credenciados, não cumprirem com as obrigações correspondentes ao atendimento aos
beneficiários, ficarão sujeitos as penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal n'
14.13312021:

a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato;
b) Mult4 quando aplicada 2 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no
cumprimento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula;
c) lmpedimento de licitar e/ou contratar com a Administração Por um período máximo de até
03 (frês) anos, conforme disposto no §4o do art. 156 Lei Feded 14.133/2021;
d) Declaragão de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública
conforme o disposto no §5o do art. 156 da Lei Federul 14.13312021;

9.2. O atraso injustificado no pÍazo de conclusão dos serviços implicará aplicação de multa
correspondente a 0,5% por dia de atÍaso, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite
de 30o% desse valor.

9.3. Cancelamento do credenciamento junto ao Cadastro da SECRETARIA DE SAÚDE,
ficando impedido durante 05 (cinco) anos de participar de novos credenciamentos ou a sua
contratação pelo poder público Municipal.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA cEssÃo Do coNTRATo E suBCoNTRATAÇÁo:
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10.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o pÍesente contrato,
todo ou em parte, a neúumapessoa fisica ou jurídica.

RlÉÉ
bcontraüíJo, no

CLÁUSIJLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS oBRIGAÇÕES PERTIIYf,NTES À LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOATS (LcpD)
11.1. o coNTRATADo declara que tem ciência da existência da LGpD e se compromete a
adequar todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas áe proteção
de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o coNTR-ATeilrE em
situação de violação de tais regras.

l1.l.l' O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no pÍesente contrato e jamais poderá
rcalizar o tratamento para fins distintos do fomecimento e/ou execução'dos sérviços
especificados no certame ou no contrato administrativo,
11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento
preüstas nos arts. 7', 11, 14,23,24 e 26 da LGpD e somente para propósitos legítimos,
específicos, explicitos e informados ao tihrlar, observando a persecução do interesse públi.o 

"os princípios do art. 6" da LGPD e 37 da Constituição Federal de l9Bg.
1 1.3. o coNTRATADo deverá indicar, no prázo'miáximo de 5 ( cinco) dias úteis da publicação
do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de proteção-de Dados,
bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde eisa designaçãô é rcalizzd4
conforme estabelecido no § l' do art. 4l da LGpD e se compromete a manter o
CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituido, independentemente das alierações
em sua página eletrônica.

11.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do
Ceará no cumprimento ,las obrigações referentes ao exercicio dos direitos dos Titulares
preüstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de proteção de Dados em vigor e também no
atendimento de reqúsições e determinações do Poder Judicirírio, Ministério Público e Orgãos
de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.
I 1.5. o coNTRATADo não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que teúa acesso em
ruzÃo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
I 1.5.I . caso autorizada transmissão de dados pelo coNTRATADo a terceiros, as informações
fomecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o Íiel
desempeúo da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de seguança que
assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.
11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo silil<i dos dados, garantindo que apenas as pessozrs
que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo cílso, ao dàver de
conÍidencialidade.

I 1.6. ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGpD é dever do
coNTRATADo eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não preicritas essas
obrigações.

11.6.1. o coNTRATADo não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais
e/ou base de dados a que teúa tido acesso durante a execução ào cumprimento do objéto deste
instrumento contratual.
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em tazÁo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual üio logo não haja necessidade
de seu tratamento.

ll'6.3. o coNTRATADo fica obrigado a devolver todos os documentos, regishos e cópias
que contenharn informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante
a execução do cumprimento do objeto deste insfrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas,
1l'7. Caso as PARTES necessitem subcontÍatar atividades relacionadas ao ceÍtaÍne/contrato em
que haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do suBCoNTRATADo
(suboperador) aos critérios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão
ao pÍesente contÍato.

I I .7.1 . o CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
o_s contratos de subcontratação (suboperadores) firmados ou que veúam a ser celebrados pelo
CONTRATADO
11.7.2. Em caso de subcontratação, o coNTRÁTADo e o sUBCONTRATADO responderão
em regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titrÍares, o coNTRAtÁNTE e a
terceiros, em virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tÍatamento dos
dados.

11.7.3. o coNTRATADo deverá assegurar que o subcontratado oferecení o mesmo nível de
segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;
11.8. As PARTES devem adotar boas práticas de govemança e medidas técnicas e
administrativas em relação ao tÍatamento dos dados, compatíveis 

"ó- a e.t ut*a, a escala e o
volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos àados tratados.
11.8.1. E dever do coNTRATADo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará coúecimento formal aos
seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.
1 1.8.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores, fomecedores e/ou prestadores de serviços que, rro exercício das suas atividades,
tenham acesso e/ou coúecimento da informação e/ou doJdados pessoais, agirão de acordo com
o pÍesente conüato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção,
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de prÀ"** u
confidencialidade e seguÍança de tais dados, documento que estaÍ disponível em caráter
permanente para exibição do CONTRATANTE, úrediante solicitação.
I 1.8.3. o coNTRATADo deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informações e recursos do CoNTRATANTE, em caso de desiigarneito de funcionrírio
das atividades inerentes à execução do presente Conhato.
11.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contÍato,
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a pARTE que
sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que
conterii no mínimo:

lPÉ Í«
I 1.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver coúecimento ou posse

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrição dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos tinrlares envolüdos;
f) Riscos relacionados ao incidente;
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g) Indicação das medidas técnicas e de seguranga utilizadas para a dos dados;

h) Motivos da demor4 no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas paÍa reveÍeÍ ou mitigar os efeitos do prejüzo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoajunto a qual seja possível
obter maiores informações sobre o ocorrido;
I1.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus
impactos;

b) Prover as informações necessiírias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aosdia 7, terceiros, à ANPD e demais autoridades
competentes.

11.10. Os dados obtidos em razãa deste confrato serão armazenados em um banco de dados
segtuo, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (/og),
adequado controle baseado em firnção (role based access contol) e com transparente
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a
rastreabilidade de cada tansagão e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas,
vedado o compartilhamento dessas informações com teÍceiros;
1 1 .1 1. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na
elaboragão do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e
o risco inerente dos bens e/ou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

I 1 .12. O CONTRATADO indenizaní o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e
recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contato, de
quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorá,r.ios advocatícios, multas,
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou
judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse título.
11.13. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes
do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes
causarem ao titular dos dados, para fins de asségúar o direito de regresso do Estado nos termos
da legislação.

ll.l3.l. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusul4 devendo o contratado atender prontaÍnente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

11.14. os contratos e convênios de que trata o § 1o do ut.26 daLei n' 13.70912018 deverão ser
comunicados à ANPD.
1 L 15. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANpD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGpD.

CLÁUSULA DECIMA SEGT]I\IDA_DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo
12. I . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAs INFRAÇÕES E SAIYÇoES
ADMINISTRATTVÂS
13.1. Comete infiação administrativa, nos termos da Lei n l4.l3il2}2l, o CONTRATADO
que:
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13. 1 . I . Der causa à inexecução parcial do contrato;
13.1 .2. Der causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave à Admini stração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13. I .3. Der causa à inexecução total do contrato;
l3.l .4. Ensejar o ÍetaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou piesiar declaração falsa durante a execução do
contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei rr'12.84612013.
13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

13.2.1. Advertênci4 quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade paÍa licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas
descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens
13 .l .2,13 .1 .3 e 13. I .4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:
13.2.4.1. Moratória de 0,5 Vo (zero vigula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplid4 até o limite de 30 (dias) dias.

13.2.4.2. Moratória de 17o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de llYo (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou Íeposição da garantia.

13.2.4.2.1. O atraso superioÍ a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do arÍ. 137 daLei n. 14.13112021.

13.2.4.3. Compensatória de l|Vo (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de
inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese algum4 a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão seÍ aplicadas cumulativamente com a
multa.

13.4.1. Antes da aplicação da múta será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15
(qünze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o
contraditório e a ampla defesa ao GONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.13312021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade"para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.6.1. A natureza e a gruvidade da infração cometida;
13.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
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13.6.3. As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

13.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
13.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme noÍÍnas e
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133/2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei rf 12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO podení ser desconsiderada sempÍe que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobú ou dissimular a priúica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou pÍrÍa provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus adminishadores e sócios com
poderes de administração, à pessoajuridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos
os casos, o conhaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anrílise jurídica prévia.
13.9. O CONTRATANTE dever4 no prazo miáximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e maÍrter atualizados os dados relativos as sanções por ele
aplicados, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ são passíveis de reabilitação na fo..á do u.t. 163 da Lei n" l4.llirl2}Zl.
13.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decoÍÍentes deste mesmo contrato
ou de outÍos contratos administrativos que o coNTRATADo possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.
13.1 1.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos
existentes ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de
Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento
legal, em nome do CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ExTINÇÃo CoI{TRATUAL
14.1. Este contrato se exti[gue nírs seguintes hipóteses:
I- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto, e.

II- Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n. l4.l33.t1121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) Na hipótese do inciso II aplicam-se também os'arts. 138 e 139 da mesma Lei.
14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de conclúr o contÍato.
14.2.1. Se a opeÍação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, seÉ precedido:
14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúe desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização poÍ meio de termo
indenizatório.

14.5. Este contrato podeÍá ser rescindido a qualqueÍ tempo pelo CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das Íescisões decorrentes do preüsto no
inciso VtrI, do art. 137, da Lei Federal Íf 14.13312021, sem que caiba ao CONTRATADO,
direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉcTu,I QUINTA - Dos CAsoS oMIsSos
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍnas e
princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBI-:IcAÇÃo
16. 1 . Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção a Lei no 12.527 /2011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei n'
15.17512012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do F.oRo:
Fica eleita a Comarca de Araripe-CE como competente para dirimir quaisquer questões oriundas
do presente Termo de Contrato, recusando qualquer outra por mais privilegiada que seja.
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si seus sucessores em 03 (três) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito na presença de duas testemunhas.

o

CREDENCIANTE CREDENCIADA
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